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EDITAL PREGAO ELETRONICO Nº 0072010.2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 072010.07-2023

O Município de Uruoca-CE, torna público para conhecimento dos interessados, por meio da Pregoeira
Sonia Regia Albuquerque Silv~ra e equipe de apoio nomeados pela portaria 228/2022 que, realizará
licitação na Modalidade PREGAO na forma ELETRONICA, com critério de Menor Preço Global, nos
termos do Decreto Nºl0.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, Lei Federal Nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil
Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital e as exigências estabelecidas
neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO REFERENTE A
HABILITAÇÃO À PARTIR DO DIA: 01 DE NOVEMBRO DE 2023 AS 17:00 HORAS ATE DIA 17 DE
NOVEMBRO AS 07:00 HORAS.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 17 NOVEMBRO DE 2023 AS 07:30 HORAS.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2023 AS 08:30 HORAS.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil- www.bll.org.br
Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos os
requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.
PARTE 8-ANEXOS
Anexo 1-Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelos de declarações;
Anexo IV - Minuta de Contrato.

1. DO OBJETO:

1.1. o objeto da presente licitação _é a ~scolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO ~A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CASA DE APOIO, INCLUINDO HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇAO
PARA PACIENTES QUE REALIZAM TRATAMENTO DE SAUDE E SERVIÇOS ESSENCIAIS NA
CIDADE DE FORTALEZA-CE, JUNTO A SECRETARIA DA SAUDE DE URUOCA-CE, em
conformidade com o Termo de Referência e demais exigências e condições expressas neste Edital.

1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
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2.1. fl;_,s despesas pa_ra atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária abaixo:
Dotaçao Orçamenta na:

DOi .
0901. . . .2.043- Manutenção
Secretaria de Saúde.

ILEME.tATO DBGAS
da 3.3.90.39.00- Ou ros 0100200-Receita de

Serv. Pessoa Jurídica. Im stos e Trans- Saúde.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação
por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Termo de adesão ao sistema de pregão eletrônico da BLL- Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Termo de adesão ao sistema eletrônico de licitações da BLL- Bolsa de Licitações do Brasil indicação
de usuário do sistema
e) Especificações do serviço objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeira no ícone ARQ, inserção de
catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 10.024
de 20 de setembro de 2019, art. 30 § 5°.
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante
no Anexo III para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a
ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e
45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,
as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
e) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
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f) con?uzir os pr~~edi~entos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habllitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) en~aminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
1) abnr processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades
previstas na legislação.

,.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICil"AÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de
mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada
à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os
demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através
de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento
às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.
4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitações do Brasil.
4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada
data e horário limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais
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de acesso, ainda que por terceiros.
4.11. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 0objeto desta licitação.
4.12. Será_ concedido tratar:17ento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
par~ _as sociedades cooperativas m~~cionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o_ p~odutor ~ural pessoa física (quando for o caso) e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.13. Nã? pode_rá participarempresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por força da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;
~) Pe~soas jurí~i~as que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam
impedldas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos
descentralizados, quais sejam:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho
Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
e) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou
de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoafísica ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam
responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou-detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto
ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus incisos
e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
n° 746/2014-TCU-Plenário).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão junto
aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa
Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de
participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá
ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta
licitação.
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4.1~ .. Quando ~m(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá
participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável
técnico ambas serão excluídas do certame. .
4.17. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Uruoca -
CE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal
de Uruoca - CE, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos
procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através
de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de
Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.orq.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O licitante deverá apresentar a Proposta de Preços e Planilha de Composição de preços através do
sistema, sob pena de desclassificação.
5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§ 1 ° da LC n° 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.2. A modalidade e o número da licitação;
6.1.3. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Uruoca-CE;
6.1.4. Prazo de execução/entrega conforme os termos do edital;
6.1.5. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.1.6. Os serviços cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignado no
edital, constatando a respectiva marca/modelo se for o caso.
6.1.7-:-0s valores unitários e totais de cada serviço cotado, bem como valor global da carta proposta
por extenso. · . . · -·
6.1.8- Declaração de que nos preços ofertados estão incluídos toadas as despesas incidentes sobre a
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execução do .serviço/fornecimento referentes a tributos encargos sócias e demais ônus atinentes ao
fornec,~ento do objeto desta licitação, apurado mediante a apresentação de planilha de custos e
formaçao de preços anexada junto a proposta.
6.1.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances serão de exclusiva
responsabili?a~e do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, orrussao ou qualquer outro pretexto.
6.1.10. Declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua
carta proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
7 .3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
7 .s. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor global.
7 .6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 20,00
(vinte reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
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7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior será de dois minutos
' ' I

e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.
7.1,3. Não ha~endo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar
se-a automaticamente.
7.14. ~ncerrada a fase competitiva sem que 'haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeira persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e
seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7 .21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7 .22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7 .23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.26 .. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:
7.26.1. No pais;
7 .26.2. Por empresas brasileiras;
7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.
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7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
~.28. Encerr~d~ a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo
s1st~ma eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.28.2. Quando o serviço arrematado estiver acima do valor estimado pela administração o licitante
terá o prazo de 30(trinta) minutos para a adequação do valor, em se tratando de orçamento sigiloso
a pregoeira informará através do chat o valor estimado para o serviço. O não cumprimento do prazo
estipulado acarretara na desclassificação do arrematante.
7.28.3. Encerrado a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois
de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar carta proposta final
consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços atualizados no prazo máximo de 02
(duas) horas, para o sistema eletrônico provedor da disputa ou, na impossibilidade deste, para o e
mail da comissão de licitação: pmulicitacao@hotmail.com.
7.29. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no §
9º do art. 26 do Decreto n.0 10.024/2019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a -suspeita:

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de referentes a proposta, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de não aceitação da
proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do
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licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
8.6.1. Den~r~ os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham
as caractenstrcas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além
de ?utras ~nf?rmações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
mero eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta
8.7. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo objeto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da
aplicação d~ margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.7.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat' a nova data e
horário para a sua continuidade.
8.10. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de- Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes
apf.apps.tcu.qov.br/).
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de
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9.1.4. No ~aso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos ~e habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE:

9.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.6.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.3. INSCRIÇÃO DOATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples- exceto cooperativas
- no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de
registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.5. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI),
tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 128/2008,
devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do
sítio www.porta ldoempreendedor.gov. br;

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
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9.6.1.6. ~Ó_PIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual
ou do(s) sócíots); quando se tratar de sociedade, devidamente autenticado
9.6.1.7. ALVARA DE FUNCIONAMENTO expedido pelo Município da Sede da licitante;
9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1. Inser!~º no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda;
9.6.2.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal relativo à sede da licitante
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital; '
9.6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante:
a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão
Negativa de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, emitida nos moldes da
Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751/14, de 03.10.2016.
b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre. Caso o licitante seja considerado isento dos
tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração
da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Certificados de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade do
FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
9.6.2.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de
2011;
9.6.2.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame,
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista mesmo que esta tenha alguma restrição
9.6.2.6.1. Havendo restriçãc-na.comprovação da regularidade discai e trabalhista, será assegurado, o
prazo de 05 (cinco) dias uteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado
vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento de debito de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.
9.6.2.8.2-A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.6.2.8.1, implicara na
decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado
a CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do
contrato.

9.6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.6.3.1. Atestado (s) e/ou declarações de capacidade técnica, em nome do licitante, expedido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento regular e satisfatório,
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. O atestado deverá
ser fornecido preferencialmente em papel timbrado, contendo razão social, CNPJ, endereço da pessoa
jurídica que emitiu o atestado.
9.6.3.2. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da licitação,
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento.
9.6.3.3: A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo
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ved~da, a ~oncessã~ de_ prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, salvo
motivo devidamente Justificado e aceito pela pregoeira.

9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
9:6·~·1._ Certidão de negativa ,de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo
dístribuídor da sede da pessoa jundica;
9.6.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira do licitante - vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado
no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta.
9.6.3- Para fins de qualificação e comprovação de aptidão econômico-financeira para empresas
enquadradas como MEi (Microempreendedor individual), deverão apresentar a Declaração de
faturamento emitida pelo Simples Nacional relativa ao ano anterior e capital social expresso no
certificado de registro. NÃO SERÁ exigida apresentação de Balanço Patrimonial do último exercício social
para habilitação.
9.6.4- Capital social mínimo ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor a
ser contratado/arrematado, podendo a comprovação ser feita através da apresentação da Certidão
Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante ou outro documento legal.
OBS: A autenticação de livros contábeis daspessoasjurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto nº 6.022, de 22 dejaneiro de 2007, pormeio da apresentação de escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. {Art. 1º do Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018).

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 'perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a ser
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital.
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital.
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2º, da Lei n.0 8.666/93).
9.6.s:1. Se o licitante apresentar proposta pela-MATRIZ da empresa, todos os documentos deverão
estar em nome da matriz, se for pela FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos -que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.
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9.6.5.2. Caso o licitante pretend? que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação,
execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos art. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com
relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a). Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as MEI,
ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período
mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeira, nos termos do § 1 °, art. 43, do mesmo
dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou
revogar a licitação. ·

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)
horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
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11. DA PRQVA DE CONCEITO (POC) E ACEITAÇÃO DO OBJETO PARA FINS DE
CONTRATAÇAO
11.1. Os sistemas caracterizam-se por plataformas de uso continuo, deverá, no entanto, ser implantado
imediatamente após a contratação, é fundamental que a Licitante comprove já ter uma solução com
funcionalidades nativas para atendimento às necessidades da Prefeitura. A comprovação do
cumprimento das especificações exigidas pelo sistema deverá ser feita pela demonstração do mesmo à
equipe técnica da Contratante, devendo a Licitante convocada em primeiro lugar (menor preço), e
habilitada quanto aos documentos de qualificação (após habilitação e análise de propostas), para
apresentação de todos os recursos listados no Subitem 10.3 do Termo de Referência anexo a este
Edital, sob pena de desclassificação e convocação da Licitante classificada imediatamente na sequência.
11.2. A prova de conceito deverá demonstrar a capacidade do sistema de acomodar, organizar e
disseminar o acesso às informações oriundas dos levantamentos e recadastramentos utilizados, bem
como a viabilidade de integração do mesmo com rotinas já existentes e exigidas.
11.3. O atendimento dos itens deverá estar plenamente convergente com o detalhamento constante
das respectivas especificações constantes deste Termo, com as operações executadas a partir da
interface atual, atendendo também aos requisitos do sistema atual em uso na Prefeitura.
11.4. A Prova de Conceito consistirá da apresentação do software/sistema objeto desta licitação;
11.5. A POC permitirá a averiguação prática das funcionalidades e características do sistema/software
e sua real compatibilidade com os requisitos deste termo de referência;
11.6. Não será permitido, durante a realização da prova de conceito, uso de apresentações em slides
ou vídeos quando tratarem da confirmação dos requisitos constantes no termo de referência do Edital;
11.7. A infração de quaisquer das regras estabelecidas neste capitulo desclassificará a licitante.
11.8. A prova de conceito avaliará os itens relacionados no Subitem 10.3 do Termo de Referência anexo
a este Edital, com os critérios Satisfatório ou Não Satisfatório, sendo ao final da Prova de Conceito,
emitido Laudo Avaliativo com o Resultado Aprovado ou Reprovado, devidamente justificado, para os
requisitos elencados

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada,
isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio
do sistema.
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
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começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.4. Os autos d~ processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12.5.·DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS):
12.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica
ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento a Pregoeira Oficial da Prefeitura de Uruoca-CE;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número
do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício;
e) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
12.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
12.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e a Pregoeira
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a
homologação do procedimento licitatório.
12.8. Na hipótese de interposição de recurso, a Pregoeira quando mantiver sua decisão, encaminhará
os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n°.
10.024/2019).
12.9. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto
do certame-à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
12.11. O acesso à fase de manifestação da intenção de-recurso será assegurado aos licitantes.
12.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
12.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado.
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
12.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no
endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.qov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios do
Estado do Ceará, e ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no
endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursai.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
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venced?r ~ão assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
reg~lanzaçao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 ° da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses
serao adotados ~s- procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. '
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (''chat''), e-mail, de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos re~ursos
a presentados.
14.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de
seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
15.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78
da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma
Lei.
15.5. O prazo de vigência da contratação será até dezembro de 2024.
15.6. -Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro
de preços.
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 1173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br



URUOCA
GOVERNO MUNICIPAL
Tem tr.:Íl31hntem-iu,
muito paa St:füRGUL.HAR

convocar_ ~utr9 licitan~e, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos
par~ habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este .Edital. .. ,

17. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1. A fiscalização dos serviços está prevista no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 30
(trinta) dias, contado do recebimento da plena execução dos serviços, e de acordo com as condições
constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante.
19.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho,
números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto
executado.
19.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar
como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Secretaria
Contratante, com o respectivo CNPJ.
19.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não haja
vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor.
19.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 18.1,
somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter sido
verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CEIS, CNJ E CNDT) para
comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e
Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso;
19.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, sem
prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar
tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato.
19.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior
poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE.
19.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitens 18.4.1 e 18.4.2, a CONTRATANTE poderá
suspender o pagamento.
19.S. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes
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restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
19.5. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da
~ON!RATA~A para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações,
maolmp'ênoas contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.
19.6. Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente.
19.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de Seguridade Social -
INSS, mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita Federal.
19.8. Prova d~ situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através
de apresentaçao do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS.
19.9. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.
19.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
19.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
20.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I -Advertência, sanção de que trata o inciso Ido art. 87, da Lei n.0 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação.
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante).
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor.
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência.
e) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se
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seguirem à data da comunicação formal da rejeição.
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município
de Uruoca prazo não superior a 2 (dois) anos.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
20.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do
item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
20.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias
a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
20.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
20.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
20.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5%
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
20.8. As sanções previstas no item 19.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail da
comissão de licitação licitacao@uruoca.ce.gv.br.
21.3. Caberá a Pregoeira, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data
de recebimento da impugnação.
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a
Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
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exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do edital e dos anexos.
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pela Pregoeira.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.9. Os documentos remetidos por meio eletrônico da opção "ENVIAR ANEXO" do Sistema
www.bll.org.br, caso não estejam autenticados digitalmente, poderão ser solicitados pela Pregoeira em
original ou cópia autenticada para envio VIA POSTAL ou entregue diretamente na Prefeitura Municipal
de Uruoca-CE, a qualquer momento, em prazo e forma a serem estabelecidos pela Pregoeira.
22.9.1. Uma vez solicitados pela Pregoeira, os documentos deverão ser encaminhados para Prefeitura
Municipal de Uruoca- Setor de Licitação. Endereço: Rua João Rodrigues, 173, centro, Uruoca-CE, CEP:
62.460-000.
22.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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22.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.orq.br e
www.tce.ce.gov.br nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

Uruoca- CE, 31 de outubro de 2023.

MARIA CL.ARA~MA SARA!VA
Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

SECRETARIA INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE.

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO ~A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CASA DE APOIO, INCLUINDO
HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇAO PARA PACIENTES QUE REALIZAM TRATAMENTO DE SAUDE E
SERVIÇOS ESSENCIAIS NA CIDADE DE FORTALEZA-CE, JUNTO A SECRETARIA DA SAUDE DE
URUOCA-CE, em conformidade com o Termo de Referência e demais exigências e condições expressas neste
Edital.

1.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:

A execução dos serviços a serem contratados justifica-se por se tratar que o Município de Uruoca é distante de

Fortaleza e que a Unidade Mista de Saúde é de pequeno porte e não dispõe de todos os recursos específicos,

sendo necessária a contratação de serviços de hospedagem e alimentação para pacientes que necessitam realizar

tratamentos de Saúde· naquela cidade, através de casa de apoio. Desse modo temos a necessidade de

proporcionar a essas pessoas o auxílio necessário para melhor comodidade.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. Os serviços a serem prestados deverão estar em conformidade com as especificações constantes no quadro
abaixo:

ITEM

01

UND

SERVIÇO

DESCRIÇÃO

SERVIÇOS DE CASA DE APOIO, INCLUINDO
HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO PARA PACIENTES
QUE REALIZAM TRATAMENTO DE SAÚDE E SERVIÇOS
ESSENCIAIS NA CIDADE DE FORTALEZA-CE.

QNT/
MÊS

12

VALOR VALOR
MENSAL GLOBAL

3- DO VALOR ESTIMADO:

3.1. O valor estimado para contratação possuirá caráter sigiloso, fundamentado no art. 15, § 1 ° do Decreto
Federal n°. 10.024/2019, e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.
3.2. Sendo imediatamente tornado público somente após o encerramento da fase de lances (fundamentado no
art. 15, § 2° do Decreto Federal n°·. 10~024/2019).

4. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
4.1. A Contratada deverá possuir instalações/funcionamento (Casa de Apoio), com toda estrutura adequada e
necessária para a realização do objeto licitado, na cidade de Fortaleza/CE.
4.2. Serviço de Casa de Apoio 24h (vinte e quatro horas) por dia todos os dias da semana.
4.3. Fornecimento de Ambiente limpo e arejado (com água tratada, energia elétrica, boas condições de limpeza
e conservação), com alas separadas, masculino e feminino, todos com ar condicionado ou ventiladores, os
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ambientes devem estar compatíveis com o quantitativo de pacientes, sempre em perfeita ordem e decência com
acomodações individuais e confortáveis. '
4.4. Disponibilizar um quantitativo mínimo de Roupas de cama e banho, para uso de pacientes e os
~companhantes que, porventura ou emergência, não estejam portando tais objetos, observando que qualquer
tipo de roupa de cama e banho fornecida e usada devem estar totalmente esterilizadas. Nos banheiros deverão
disponibilizar papel higiênico, papel toalha e sabonete líquido. Bebedouros com água tratada e copo descartáveis.
4.5. A Contratada deverá fornecer aos pacientes no mínimo 03 refeições diárias: café da manhã, almoço e jantar,
contendo no mínimo, arroz, feijão, saladas, carnes e frutas ou sucos de fruta, a alimentação ofertada deve ser
de boa qualidade.
4.6. Atendimento de até 20 (vinte) pacientes por mês, inclusive com acompanhantes.
4.7. A Contratada deverá estar ciente de que a qualquer momento a Secretaria da Saúde poderá fazer vistoria
para verificar o cumprimento dos serviços.
4.8. A Contratada deverá executar os serviços de forma eficaz, com pontualidade, identificação pessoal de seus
funcionários; os quais deverão fazer uso de crachá com fotografia recente, além de fornecer à contratante, o
nome e telefone dos seus funcionários, para eventual contato. · ·
4. 9. Todos as despesas inerentes 'à realização dos serviços, tais como: seguros, taxas, impostos, salários,
encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel comprimento dos serviços proposto, será
inteiramente de responsabilidade da empresa contratada.
4.10. Resguardar o sigilo do paciente e de suas informações.

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS PRAZOS
5.1. O Prazo para execução dos serviços (observando as especificações) é de 05 (cinco) dias úteis, mediante
ordem de serviço, em caso de atraso, este prazo poderá ser prorrogado por igual período mediante justificativa
do contrato e anuência da contratante, devendo a solicitação ser feita imediatamente no dia útil posterior ao
vencimento do prazo inicial, todos os atos serão poderão ensejar as penalidades cabíveis. O local de execução
dos serviços será no Município de Fortaleza/CE, de segunda a segunda-feira, 24 (vinte e quatro) horas por dia
5.2. Os serviços serão executados no prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato.

6. DA FISCALIZAÇÃO:
6.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado através de
portaria, pela Secretaria requisitante, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93, doravante
denominado de FISCAL.DE CONTRATO.

6.1.1 O Fiscal de Contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento justificadamente caso haja
necessidade por parte da Secretaria requisitante.

7. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

7.1. A CONTRATADA obriga-se a:
7.2.1. Iniciar a execução dos serviços licitados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
da ordem de serviços, observando rigorosamente as .especificações contidas no termo de referência, nos anexos
e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o serviço licitado, inclusive com relação a terceiros,
em decorrência da celebração do contrato, e ainda:
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a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento...pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no contrato, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do§ 1° do art. 65 da Lei Nº. 8.666/93;
d) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Uruoca/CE, cujas reclamações se obriga a
atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade
que verificar quando da execução do contrato.
7.2.2. No caso de constatação da inadequação da prestação dos serviços às normas e exigências especificadas
no termo de referência, no edital ou na proposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
7.2.3. Constituem, ainda, obrigações da Contratada:
b). Executar as atividades em conformidade com o descrito no o projeto básico/termo de referência, parte
integrante do contrato, com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
c). Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou orientações se
obrigam a atender prontamente;
d). Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do contrato a ser firmado;
e). Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre dentro dos prazos
estabelecidos.

8. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
8.1. Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada a todas as informações
necessárias à consecução dos objetivos de que trata o projeto básico/termo de referência, parte integrante do
contrato.
8.2. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

8.3. Efetuar o pagamento na forma e nó prazo estabelecido no Contrato, Nota de empenho ou instrumento
equivalente.
8.4. Aplicar as penalidades previstas em lei.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
9.1. A licitante que praticar quaisquer das condutas previstas abaixo, sem prejuízo das sanções legais nas esferas
civil e criminal, estará sujeito às seguintes penalidades:
I. Não assinar a Ata de Registro de Preços;
II. Não entregar a documentação exigida no edital;
III. Apresentar documentação falsa;
IV. Causar atraso na execução do objeto contratual;
V. Não mantiver a proposta;
VI. Falhar na execução do contrato;
VII. Fraudar a execução do contrato;
VIII. Comportar-se de modo inidôneo;
IX. Declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal.
9.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta.
9.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado, no cadastro de
fornecedores e prestadores de serviços da Prefeitura Municipal de Uruoca, do Estado do Ceara, pelo prazo de
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até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da multa prevista neste edital
e das demais cominações legais.
9.2. A licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser
substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. Se não o fizer, será cobrada em processo
de execução.
9.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

10. DA RESCISÃO CONTRATUAL:
10.1. A contratante poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer interpelação judicial ou
extrajudicial se a contratada:
10.1.1- Paralisar o fornecimento por um período superior a 03 (três) dias corridos, contados a partir do prazo
máximo para a entrega, determinado no Edital, Contrato e baseados na data do recebimento da Ordem de
Compra.
10.1.2. Fornecer os serviços em desacordo com as especificações exigidas o termo de referencia
10.1.3. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente
10 .1. 4. Cometer reiterados erros na execução dos serviços
10.1.5. Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a responsabilidade pelo serviços prestados
10.1.6. Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de
seus dirigentes.
10.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços fornecidos e recebidos, deduzido o valor
correspondente as multas porventura existentes.
10.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
10.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da
contratante, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou indenização a qualquer
título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços fornecidos e devidamente recebidos.

11. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO:
11.1. O pagamento será efetuado em parcela única, até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços, conforme
Nota Fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Compra, atestado de recebimento definitivo e contra recibo.
11.2. O pagamento será creditado em favor dos fornecedores através de ordem bancária, contra qualquer banco
indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta
corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
11.3. A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou omissão na fatura ou
outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,
para que a contratada providencie no mesmo prazo a correção. Caso a nova fatura seja apresentada em data
posterior ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos.
11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação. :
11.5. É vetada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou mesmo não estiver de acordo com
as especificações deste instrumento.
11.6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos comprovantes relativos à
regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), e a Justiça Trabalhista.
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12- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO:

12.1. Os preços do; serviços objeto 'desta licitação, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze)

meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela licitante ou, nos reajustes

subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser

reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo

instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - a IBGE, acumulado em 12 (doze) meses.

12.1.1. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

12.1.2 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,

ocorrerá a preclusão do direito.

12.2 O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da CONTRATADA,

nos termos do item 1 desta cláusula.

12.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis

porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual,

poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da

Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico

financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.0 8.666/93, alterada e consolidada.

13. DAS DIPSOSIÇÕES FINAIS:

13.1 Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão Eletrônico, constando todas as condições necessárias e suficientes ficando proibido por este termo exigir
clausulas que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou
destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou
irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos I, II e III do art. 3°. da Lei n°. 10.520/02.12.2-
Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e anexos.

Uruoca-CE, 31 de outubro de 2023

MARJA CLAÂ LIMA SARANA
Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde
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ANEXO II - MODELO PROPOSTA
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0072010.2023

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

~ODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
A PREFEITURA MUNICIPAL DE URUOCA-CE

stá em conformidade com as exiqências do instrumento convocatório (edital)

Q~T/
VALOR VALOR

ITEM UNO DESCRIÇÃO UNITARIO GLOBALMES (R$) (R$)
SERVIÇOS DE CASA DE APOIO, INCLUINDO.. HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO PARA

01 SERVIÇO PACIENTES QUE REALIZAM TRATAMENTO DE 12
SAÚDE E SERVIÇOS ESSENCIAIS NA CIDADE DE
FORTALEZA-CE

Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº
0072010.2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e suas
posteriores alterações e ás clausulas previstas no Edital da Licitação supracitada.

Declaramos de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução
referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes a execução do serviço/entrega do objeto licitado.

Declaramos para todos os fins que cumprimos plenamente os requisitos da habilitação e que nossa carta proposta
e

Cotamos o valor total de R$: ( )
Prazo para a execução/ entrega: conforme edital
O prazo de validade da proposta é de ( ) Obs: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias
DADOS DA EMPRESA E DO REPRESENTENTE LEGAL
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA
LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: Na elaboração da proposta o licitante deverá observar os requisitos do edital.
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ANEXO III. a) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0072010.2023

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº _, sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade
Pregão Eletrônico nº 0072010.2023 instaurada pela Prefeitura Municipal de __, que não fomos
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número
do CNPJ.

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov .br



URUOCA
GOVERNO MUNICIPAL
Tffiltíl:00~
troi respeito e
mãn paase ORGULHAR

ANEXO III. b) DECLARAÇÃO HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0072010.2023

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº ___, sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número
do CNPJ.

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE
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ANEXO III. e) DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0072010.2023

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº _, sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que
acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número
do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE
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ANEXO III.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0072010.2023

DECLARAÇÃO

~DELtc-,

il lO
~..,

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno
Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa) CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de
ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006

Local e data

Nome e nº da cédula de identidade do declarante

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro U ruoca-CE
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ANEXO III. e} DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0072010.2023

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão da Prefeitura
Municipal de _, que a empresa tomou conhecimento do Edital
e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e
a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE
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ANEXO III. f) DECLARAÇÃO VÍNCULO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0072010.2023

DECLARAÇÃO

(Razão Social) _

CNPJ/MF Nº _

Sediada------------------------
(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade
______n°___, instaurada pelo Município de _, não integra nosso corpo social, nem
nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da
Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data _

Local _

Nome do declarante _

RG. _

CPF _

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número
do CNPJ.

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE URUOCA E A EMPRESA
. , . ABAIXO QUALIFICADA, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O Mun1c1p10 de Uruoca, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à João Rodrigues, 178, Centro,
Uruoca-CE, CEP 62.460-000, através da Secretaria xxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ/MF sob o nº :xxxxx,
representada por seu Ordenador de Despesas, Sr(a). xxxxxx inscrito no CPF nº. xxxxxxx:, denominada de
CONTRATANTE, e, do outro lado a Empresa xxxxxx, com sede na xxxxxxxx , inscrita no CNPJ sob o nº
xxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr(a). xxxxxxxxxxx:, inscrito
no CPF: xxxxxxxxxx , têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas
e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo Administrativo n° 072010.07-2023, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0072010.2023 em
conformidade com a Lei n°. 10.520/02, Lei n°. 8.666/93 e Lei n°. 123/2006 e alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto deste contrato a CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CASA DE APOIO,
INCLUINDO HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO PARA PACIENTES QUE REALIZAM TRATAMENTO DE
SAUDE E SERVIÇOS ESSENCIAIS NA CIDADE DE FORTALEZA-CE, JUNTO A SECRETARIA DA SAUDE
DE URUOCA-CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ ( ), conforme planilha
abaixo·

Q~T/
VALOR VALOR

ITEM UNO DESCRIÇÃO UNITARIO GLOBALMES (R$) (R$)

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. o contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12
(doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos recursos oriundos da Prefeitura Municipal de Uruoca
/CE - Secretaria de _, na seguinte Dotação Orçamentária: Elemento de Gasto:
___ Fonte: _

CLÁUSULA SEXTA- DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
61. A Contratada deverá possuir instalações/funcionamento (Casa de Apoio), com toda estrutura adequada e
necessária para a realização do objeto licitado, na cidade de Fortaleza/CE.
6.2. Serviço de Casa de Apoio 24h (vinte e quatro horas) por dia todos os dias da semana.
6.3. Fornecimento de Ambiente limpo e arejado (com água tratada, energia elétrica, boas condições de limpeza
e conservação), com alas separadas, masculino e feminino, todos com ar condicionado ou ventiladores, os

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE
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licitacao@uruoca.ce.gov.br



:RUOCA----------·flOVEKNO MUNICl~ftl
Tem+rlv-oilv.
tem-1:
muito pera se ORGUUiAR

:(~DE Ltc-1,-__
~~ ~.e

FL \l~
~ ~

~"f,____
ambientes devem estar compatíveis com o quantitativo de pacientes, sempre em perfeita ordem e decência com
acomodações individuais e confortáveis. '
6.4. Disponibilizar um quantitativo mínimo de Roupas de cama e banho, para uso de pacientes e os
~companhantes que, porventura ou emergência, não estejam portando tais objetos, observando que qualquer
tipo de roupa de cama e banho fornecida e usada devem estar totalmente esterilizadas. Nos banheiros deverão
disponibilizar papel higiênico, papel toalha e sabonete líquido. Bebedouros com água tratada e copo descartáveis.
6.5. A Contratada deverá fornecer aos pacientes no mínimo 03 refeições diárias: café da manhã, almoço e jantar,
contendo no mínimo, arroz, feijão, saladas, carnes e frutas ou sucos de fruta, a alimentação ofertada deve ser
de boa qualidade.
6.6. Atendimento de até 20 (vinte) pacientes por mês, inclusive com acompanhantes.
6.7. A Contratada deverá estar ciente de que a qualquer momento a Secretaria da Saúde poderá fazer vistoria
para verificar o cumprimento dos serviços.
6.8. A Contratada deverá executar os serviços de forma eficaz, com pontualidade, identificação pessoal de seus
funcionários, os quais deverão fazer uso de crachá com fotografia recente, além de fornecer à contratante, o
nome e telefone dos seus funcionários, para eventual contato.
6.9. Todos as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: seguros, taxas, impostos, salários,
encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel comprimento dos serviços proposto, será
inteiramente de responsabilidade da empresa contratada.
6.10. Resguardar o sigilo do paciente e de suas informações.

CLÁUSULA SETIMA- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS PRAZOS
7.1. O Prazo para execução dos serviços (observando as especificações) é de 05 (cinco) dias úteis, mediante
ordem de serviço, em caso de atraso, este prazo poderá ser prorrogado por igual período mediante justificativa
do contrato e anuência da contratante, devendo a solicitação ser feita imediatamente no dia útil posterior ao
vencimento do prazo inicial, todos os atos serão poderão ensejar as penalidades cabíveis. O local de execução
dos serviços será no Município de Fortaleza/CE, de segunda a segunda-feira, 24 (vinte e quatro) horas por dia
7.2. Os serviços serão executados no prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato;

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório,
da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Nº. 10.520/02.
8.2. A CONTRATADA obriga-se a:
8.2.1. Iniciar a execução dos serviços licitados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
da ordem de serviços, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos
e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o serviço licitado, inclusive com relação a terceiros,
em decorrência da celebração do contrato, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou .rncorreções:
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no contrato, até 25%

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br



URUOCA·--------··GOVERNO MUN\ClP~L
Tenmhiltl\
tgn respeitoe
muitn parase ORGULHAR

~~DE Ll<:t,:[(,+ '-1~J \qQ
B:J FL l l5 ~
~ !i
~· ~ §
~~ :4,..,º-> ~..,

(vinte e cinco por cen~o) do valor inicial atu~li~ado do contrato,, na forma do§ 1 o do art. 65 da Lei Nº. 8.666/93;
d) prestar os esclarecimentos que fore~ s~hc1tados pelo Municipio de Uruoca/CE, cujas reclamações se obriga a
atender_ prontamente, bem com,? dar oencra ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade
que verificar quando da execuçao do contrato.
8.2.2. No caso de Aco~statação_ da inadequação da prestação dos serviços às normas e exigências especificadas
no term~ ~e referencia, no edital ou na proposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no
prazo rnaxuno de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
8.2.3. Constituem, ainda, obrigações da Contratada:
?) Executar as atividades em conformidade com o descrito no o projeto básico/termo de referência, parte
integrante do contrato, com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou orientações se
obrigam a atender prontamente;
d) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do contrato a ser firmado;
e) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre dentro dos prazos
estabelecidos.
8.3 Das obrigações da Contratante:
a) Fornecer .o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada a todas as informações
necessárias à consecução dos objetivos de que trata o Projeto Básico/termo de referência, parte integrante do
contrato.

CLÁUSULA NONA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
9.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de termo aditivo, nos termos do art. 65 da Lei N°.
8.666/93, alterada e consolidada, após apresentação da devida justificativa pela autoridade competente.

CLÁUSULA DECIMA- DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO:

10.1. A nota fiscal relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada à Prefeitura Municipal de Uruoca, até

10º (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de conferencia e verificação da

execução dos serviços;

10.2. A nota fiscal constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo com o

quantitativo efetivamente realizado, cujo valor será apurado através de relatórios;

10.3. Após o serviço efetuado e aprovado pela Secretaria, o pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia
após o protocolo da fatura pelo (a) CONTRATADO (A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de
Uruoca.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES
11.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das obrigações definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei Nº. 8.666/93.
11.1.1. Se a CONTRATADA deixar de executar o contrato ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da entrega do mesmo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com
o Município de URUOCA/CE e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município de URUOCA/CE
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações
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legais:

I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:

a) Recusar em celebrar o termo de contrato dela decorrente, quando regularmente convocado;

b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Não mantiver a proposta;

d) Fraudar na execução do contrato;

e) Comportar-se de modo inidôneo;

I. Mul_ta moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos serviços, contados do
recebimento da ordem de serviço, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, caso seja
inferior a 30 (trinta) dias;
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias na prestação dos serviços;
11.1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos
serviços contratados, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou
ainda o descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n°.
10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global
do contrato.
11.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
8.3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o
licitante fazer jus.
11.4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal,
com os encargos correspondentes.
11.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Nº. 8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais,
as previstas em lei e no edital.
12.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer
infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na forma dos artigos 77 e 78
da Lei Nº. 8.666/93.
12.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei Nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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13.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
13.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
13.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no art. 58 da
Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.
13.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com
as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nº. 8.666/93.
13.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou
restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
13.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
13.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com os termos do termo
de referência, da proposta de preços e deste contrato.
13.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a proposta de preços adjudicada.
13.9. A Fiscalização do Contrato será exercida pelo(a) servidor(a) _, especialmente designado pela
Ordenadora de Despesas, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei nº 8.666/93,
alterada e consolidada.
13.9.1. O fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso haja
necessidade por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO
14.1. o foro da Comarca de Uruoca/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste
contrato, em obediência ao disposto no§ 2º do art. 55 da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. ,
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03 (três) vias, perante testemunhas que tambem
o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Uruoca-CE, XXX de XXXXX de XXX.

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

FISCAL DE CONTRATO

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov .br
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O município de ÜRUOCA-CE, através da CPL, torna público o Edital do PREGAO
ELETRONICO Nº 0072010.2023. Objeto: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CASA DE APOIO, INCLUINDO HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO PARA
PACIENTES QUE REALIZAM TRATAMENTO DE SAUDE E SERVIÇOS ESSENCIAIS NA
CIDADE DE FORTALEZA-CE, JUNTO A SECRETARIA DA SAUDE DE URUOCA-CE.
Abertura da sessão pública virtual será dia 17 de novembro de 2023, às
08h30min (Horário de Brasília) através do site: http://www.bll.org.br
Informações: licitacao@uruoca.ce.gov.br. Uruoca-CE, 31 de outubro de 2023.

~
SONIA REGIA ALBUQUERQUE SILVEIRA

Pregoeira da CPL
Sônia Réci2 A.. Silveira
P r e s I e " .. ·. ~' :: · e ::: . é· • a d a
CPLaeUíi .. JCA-CE

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694- www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br


